MOÇÃO  Nº 40  , DE 2.001

Considerando a ocorrência constante de rebeliões nos presídios do Estado de São Paulo, como aquelas deflagradas simultaneamente no mês de fevereiro, que atingiram 29 presídios;

Considerando que essas rebeliões também estão ocorrendo, a cada dia, em inúmeros presídios em todo País;

Considerando que o falido sistema carcerário brasileiro perdeu sua função básica de reintegrar o preso à sociedade, transformando-se em verdadeiros centros de aliciamento e de preparação de agentes para o crime organizado;

Considerando que as rebeliões causam gigantescos prejuízos ao patrimônio público, como a queima de colchões, a destruição de móveis e equipamentos entre outros danos, e o que é pior: colocam em risco a integridade física de funcionários, familiares dos detentos, a vida dos próprios rebelados, além dos demais presos que não participam das insurreições;

Considerando, ainda, que é inadmissível e revoltante que  presos utilizem-se de telefones celulares e aparelhos de rádio-comunicação para arquitetarem seus planos de fuga e comandarem rebeliões internas e as de outros presídios;

Considerando, finalmente, que a reincidência destas rebeliões, comandadas por líderes de facções como a do famigerado Primeiro Comando da Capital (PCC), precisa ser interrompida, e seus mentores e comandados punidos exemplarmente.

Pelo exposto acima, é que,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos regimentais, apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, para que determine aos Órgãos competentes, a imediata elaboração de estudos e a adoção de providências urgentes, objetivando a introdução na Lei Federal nº 7.210, de 11 de Julho de 1.984 (Lei de Execução Penal), de punições severas para os presos envolvidos em rebeliões em todos os estabelecimentos prisionais do país, como a perda do direito à liberdade condicional.

Sala das Sessões, em 

LUIS CARLOS GONDIM

LÍDER DO PV
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